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RESUMO 

Introdução:  os métodos contraceptivos de longa duração como o dispositivo intrauterino 

(DIU) tem se destacado pela elevada eficácia e altas taxas de acessibilidade, contribuindo 

significativamente para a prevenção de intervalos interpartal curtos, abortos, gestação não 

planejada, gravidez na adolescência e consequentemente redução da mortalidade materna. 

Objetivo: analisar os fatores que influenciam as mulheres assistidas na consulta de enfermagem 

em planejamento sexual e reprodutivo na escolha do DIU como método contraceptivo. 

Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, transversal com delineamento de análise 

quantitativa. Desenvolvido no Centro de Referência do Hospital Regional Alto Sertão, situado 

Delmiro Gouveia/Alagoas, em e no Centro de Parto Normal Imaculada da Conceição, em 

Marechal Deodoro/Alagoas. A população do estudo foi composta 292 por mulheres atendidas 

na Consulta de Enfermagem em Planejamento Sexual e Reprodutivo que escolheram o DIU 

como método contraceptivo. A coleta de dados ocorreu de fevereiro a julho/2024 através de um 

questionário semiestruturado anexado na ferramenta do Google Forms e enviado para as 

participantes via whatsapp. Foram utilizadas análises estatísticas descritiva e inferencial, 

realizadas no software R, versão 4.2.2. O estudo foi realizado considerando o que preconiza as 

resoluções CNS 466/12 e 510/16, aprovado pelo comitê de ética e pesquisa da Universidade 

Federal de Alagoas sob o nº de processo: 6.705.460. Resultados: A faixa etária das 

participantes variou entre 15 e 48 anos, a maior parte se autodeclarou parda (70.5%), completou 

o ensino médio (43.5%), fazem parte da 10º região de saúde (55.5%), teve pelo menos uma 

gestação (37.33%). Os motivos apontados para escolha do DIU como método contraceptivo 

destaca-se por não precisar lembrar (41.38%), por não ter hormônios (37.24%), possui menos 

efeitos colaterais (36.55%). Conclusão: o perfil das mulheres influencia no acesso e a aceitação 

do DIU como método contraceptivo, torna-se imprescindível a implementação de programas 

voltados para a formação profissional, a fim de assegurar que as informações fornecidas às 

mulheres interessadas no planejamento reprodutivo estejam adaptadas à sua realidade.  

Palavras-chaves: Planejamento Familiar; Dispositivos Intrauterinos; Consulta de 

Enfermagem. 

 

 

  



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Long-acting contraceptive methods such as the intrauterine device (IUD) have 

stood out for their high efficacy and high accessibility rates, contributing significantly to the 

prevention of short interpregnancy intervals, abortions, unplanned pregnancies, teenage 

pregnancies and consequently reducing maternal mortality. Objective: to analyze the factors 

that influence women assisted in the nursing consultation in sexual and reproductive planning 

in choosing the IUD as a contraceptive method. Methodology: This is a descriptive, cross-

sectional study with a quantitative analysis design. Developed at the Reference Center of the 

Alto Sertão Regional Hospital, located in Delmiro Gouveia/Alagoas, and at the Imaculada da 

Conceição Normal Birth Center, in Marechal Deodoro/Alagoas. The study population consisted 

of 292 women attended at the Nursing Consultation in Sexual and Reproductive Planning who 

chose the IUD as a contraceptive method. Data collection took place from February to 

July/2024 through a semi-structured questionnaire attached to the Google Forms tool and sent 

to participants via WhatsApp. Descriptive and inferential statistical analyses were used, 

performed in the R software, version 4.2.2. The study was carried out considering what is 

recommended by CNS resolutions 466/12 and 510/16, approved by the ethics and research 

committee of the Federal University of Alagoas under process number: 6.705.460. Results: 

The age range of the participants varied between 15 and 48 years old, most declared themselves 

brown (70.5%), completed high school (43.5%), are part of the 10th health region (55.5%), had 

at least one pregnancy (37.33%). The reasons given for choosing the IUD as a contraceptive 

method include not needing to be reminded (41.38%), not having hormones (37.24%), and 

having fewer side effects (36.55%). Conclusion: the profile of women influences access to and 

acceptance of the IUD as a contraceptive method, making it essential to implement programs 

aimed at professional training in order to ensure that the information provided to women 

interested in reproductive planning is adapted to their reality. 

Keywords: Family Planning; Intrauterine Devices; Nursing Consultation. 
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1. INTRODUÇÃO 

Essa pesquisa tem como objeto de estudo os fatores que influenciam as mulheres 

assistidas na consulta de enfermagem em planejamento sexual e reprodutivo na escolha do 

Dispositivo Intrauterino (DIU) como método contraceptivo. A motivação em realizá-la surgiu 

da inquietação da pesquisadora, especialista em Enfermagem Obstétrica e habilitada para 

inserção e retirada de DIU, ao observar o déficit da divulgação de informações seguras e 

baseadas em evidência científica na perspectiva do planejamento sexual e reprodutivo, 

limitando as mulheres a fazerem escolhas seguras e conscientes os Métodos Contraceptivos 

(MAC), implicando diretamente no aumento dos índices de gravidez não planejada, abortos 

inseguros e mortalidade materna. 

Durante sua atuação como Enfermeira Residente em um Hospital Estadual de referência 

para gestação de alto risco, a pesquisadora teve a oportunidade de ampliar sua formação 

profissional ao realizar o curso de habilitação para inserção e retirada do dispositivo intrauterino 

(DIU). Após a finalização da residência, teve oportunidade de participar da implementação do 

Programa “Planeja Mulher”, em um Centro de Parto Normal (CPN), no município de Marechal 

Deodoro, no qual tem o objetivo de garantir o acesso à inserção de DIU no pós-parto imediato 

ou após quarenta e cinco dias. 

Ademais, com a publicação da Nota Técnica Nº 31/2023, emitida pelo Ministério da 

Saúde, que incentiva a inserção do DIU por Enfermeiros e Médicos, a pesquisadora foi 

convidada para integrar a equipe de instrutoras do Projeto de Capacitação para Enfermeiros, 

promovido pela Secretaria Estadual da Saúde (SESAU) em parceria com a Secretária da 

Primeira Infância em Alagoas (SECRIA). Vale destacar que esse projeto ocorre no Hospital do 

Alto Sertão situado no município de Delmiro Gouveia. A instituição possui a oferta do 

ambulatório de Enfermagem em saúde sexual e reprodutiva que funciona como referência para 

população da 9ª e 10ª região de saúde (Brasil, 2023; Governo do Estado de Alagoas, 2023).  

Contudo, em ambos os projetos, persiste um desafio significativo: a resistência de 

algumas mulheres em relação ao método contraceptivo, influenciada por mitos e pela falta de 

informações fundamentadas em evidências científicas.  
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 Partindo desse questionamento, ao ingressar no Programa de Pós-Graduação em 

Enfermagem (PPGENF), sendo a área de concentração: Enfermagem no cuidado em Saúde e 

na promoção da vida, e como linha de pesquisa: Enfermagem, Ciência, Tecnologia e Inovação 

para o Cuidado de Enfermagem, a pesquisadora observou que no Estado de Alagoas, havia uma 

escassez de estudos que avaliassem os fatores que influenciam as mulheres na escolha do DIU 

como método contraceptivo, favorecendo o processo de construção desta dissertação. 

Embora o direito humano básico de escolher ter filhos e decidir sobre seu número e o 

intervalo entre eles consta em muitos acordos globais, a gravidez não planejada ainda é um 

grande problema de saúde pública, ocorrendo todos os anos a nível mundial em média 121 

milhões, ou 331.000 por dia (Bearak et al., 2020). No Brasil, cerca de 55% das mulheres já 

tiveram pelo menos uma gravidez não planejada no Brasil. Esse índice ficou muito acima da 

taxa média mundial de gestações não intencionais, que é de 40% (Tema-Filha, 2016). 

 Todavia, essas gestações não planejadas podem levar a consequências que tornam 

mulheres e meninas vulneráveis. As consequências refletem desde os resultados diretos da 

própria gestação, do nascimento, além das altas de aborto inseguro e consequente aumento das 

mortes maternas relacionadas. Entre outros efeitos negativos reconhecidos, a gravidez não 

planejada está associada ao atraso no pré-natal e, portanto, a resultados de saúde potencialmente 

piores para a gestante (Khan et al., 2019). 

Desse modo, evidencia-se que os índices de mortalidade materna nos países em 

desenvolvimento são alarmantes. A relação entre a razão de mortalidade materna e o aborto 

inseguro é agravante, o aborto inseguro é um dos principais fatores que contribuem para as 

mortes maternas em todo o mundo: entre 4,7% e 13,2% das mortes maternas podem ser 

atribuídas a abortos inseguros anualmente (OMS, 2018).  

No estado de Alagoas foram registrados 586 óbitos maternos no período de 1996 a 2016, 

resultando em uma taxa de mortalidade de 47,63 óbitos para cada 100 mil Nascido Vivo (NV). 

as maiores Razão de Mortalidade Materna (RMM) foram observadas na 9º (56,74/100 mil NV) 

e 10ª (59,57/100 mil NV) microrregiões, situadas no sertão do estado. Assim como a maior taxa 

de fecundidade observada no estado foi da 9ª RS (1,75 filhos/mulher), demonstrando a 

necessidade de investimento em ações de planejamento reprodutivo (Governo de Alagoas, 

2023). 
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Entretanto, dados globais estimam que 257 milhões de mulheres que desejam prevenir 

a gravidez não estão utilizando MAC eficazes e modernos. Desse total, 172 milhões de 

mulheres não estão utilizando nenhum método contraceptivo (UN, 2020). Nessa perspectiva, 

os sistemas de saúde devem implementar diversas ações para fortalecer a autonomia das 

mulheres e ampliar o acesso ao planejamento sexual e reprodutivo (ACOG, 2017).  

Assim, as evidências científicas destacam a preferência por MAC reversíveis de longa 

duração (LARC), como dispositivos intrauterinos (DIUs) e implantes hormonais, como opções 

de primeira escolha. Essa recomendação se baseia em sua elevada eficácia e altas taxas de 

acessibilidade, contribuindo significativamente para a prevenção de intervalos interpartal 

curtos, abortos, gestação não planejada, gravidez na adolescência e consequentemente redução 

da mortalidade materna (Leal et al., 2023). 

Nesse contexto, os dados relacionados ao planejamento reprodutivo da capital alagoana 

revelam que 47% dos casais não planejaram a gestação, porém 58% não utilizavam método 

contraceptivo. Essa condição demonstra um grave problema de saúde pública no Estado de 

Alagoas, onde são notórias, nos serviços públicos de saúde, muitas gestações indesejadas, 

abortos provocados, dentre outros desfechos negativos relacionadas a falta de garantia dos 

direitos sexuais e reprodutivos (França, 2014).  

Diante do exposto, esse estudo justifica-se pela necessidade de compreender o que 

influenciou as mulheres na escolha do DIU como método contraceptivo, favorecendo a garantia 

do planejamento reprodutivo e redução da gravidez não planejada. Neste sentido, uma 

exploração mais profunda desses fatores aponta para as respostas que os formuladores de 

políticas publicar podem adotar para apoiar e proteger a autonomia reprodutiva dos indivíduos 

e para que possa fortalecer as práticas assistenciais baseadas em evidência científica, além de 

contribuir para que possam conhecer as especificidades do público em que assistem, assim, 

favorecendo a assistência integral à saúde da mulher.  

Considera-se a relevância deste estudo à premência de subsídios para a implantação de 

ações à saúde da mulher, contribuindo, portanto, com a efetivação de novas propostas dirigidas 

ao fortalecimento do planejamento sexual e reprodutivo; bem como a efetivação no 

aconselhamento baseado em evidência científica e acesso à inserção do DIU na Atenção 

Primária a Saúde (APS) e nas instituições de assistência à saúde materno-infantil. Sendo assim, 

favorável para diminuição dos índices de gestação não planejada, aborto inseguro e mortalidade 

materna por causas evitáveis. 
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Considerando todas as ideias sobre o empoderamento feminino na escolha segura e 

consciente sobre o método contraceptivo que atendam suas necessidades e especificidades, 

surge a seguinte questão norteadora da pesquisa: Quais fatores influenciam as mulheres na 

escolha do DIU como método contraceptivo?         
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2. OBJETIVOS  

2.1. Objetivo geral 

Analisar os fatores que influenciam as mulheres assistidas na consulta de enfermagem 

em planejamento sexual e reprodutivo na escolha do DIU como método contraceptivo. 

2.2. Objetivo específico 

- Traçar o perfil clínico e sociodemográfico das mulheres que escolheram o DIU como 

método contraceptivo;  

- Descrever os fatores que influenciaram as mulheres na escolha do DIU como método 

contraceptivo; 

- Descrever fatores positivos que impactaram na consulta de enfermagem em 

planejamento reprodutivo; 

- Comparar as variáveis socioeconômicas com os motivos para uso do DIU.  
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1. Contextualização epidemiológica dos direitos sexuais e reprodutivos  

 Nos últimos 20 anos, a expansão do uso de MAC diminuiu as taxas de mortalidade 

materna em aproximadamente 40%, tanto em nações de renda baixa quanto em nações de renda 

média. É indiscutível que a disponibilidade de métodos anticoncepcionais modernos auxilia na 

prevenção de gestações não planejadas e abortos inseguros, que representam uma importante 

causa de óbito materno, particularmente em nações com leis que limitam o aborto, como é o 

caso do Brasil (Cleland et al., 2012).  

Alguns autores decidiram investigar, através de revisões sistemáticas, a relação entre a 

intenção de engravidar e os resultados dessas gestações. No entanto, as restrições metodológicas 

nos estudos iniciais e a ausência de um instrumento apropriado para medir a intenção de 

conceber tornaram os achados inconclusivos (Hall et al., 2017).  

Hall, et al (2018) realizaram um estudo de coorte no Malawi, país situado na África 

Subsaariana, onde entrevistaram as mulheres grávidas sobre o planejamento da gravidez atual. 

Essa informação foi obtida através do instrumento London Measure of Unplanned Pregnancy, 

desenvolvido no Reino Unido e já validado no Brasil. Em seguida, essas mesmas mulheres 

foram entrevistadas novamente em um intervalo mínimo de 28 dias após o parto, para coletar 

dados sobre o resultado da gravidez. Os achados indicaram que a gravidez não planejada, ou 

seja, aquela que acontece sem a intenção de conceber, é um significativo fator de risco para o 

aborto induzido em países de baixa renda, além de estar associada a um risco elevado de 

depressão pós-parto (Borges et al., 2016).  

Por outro lado, existe um consenso na literatura sobre a conexão entre o uso de MAC 

modernos e a prevenção de gestações não planejadas. Supõe-se que, se todas as mulheres que 

desejam evitar uma gravidez adotassem um método contraceptivo atual, seria viável diminuir 

em 70% as gestações não planejadas, resultando numa redução de 74 para 22 milhões de 

nascimentos anuais (Singh, Darroch, Ashford, 2014). 
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Informações globais de 2019 indicaram que 48% das mulheres de 15 a 49 anos recorriam 

a um método anticoncepcional. A utilização de métodos anticoncepcionais era mais comum no 

Leste e Sudeste Asiático, Europa, América do Norte, América Latina e Caribe (cerca de 60%), 

enquanto na África Central e Ocidental essa proporção era inferior a 25%. Acredita-se que, 

globalmente, 190 milhões de mulheres possuem uma necessidade insatisfeita de contracepção, 

isto é, desejam postergar ou restringir a quantidade de filhos, porém não empregam métodos 

anticoncepcionais (WHO, 2019; UN, 2019). 

O Estudo Nacional de Demografia e Saúde (PNDS), conduzido em 2006, revelou que 

80,6% das mulheres casadas no Brasil, entre 15 e 49 anos, utilizavam algum método 

contraceptivo. Esses dados indicam um progresso em relação aos resultados da PNDS de 1986, 

onde 77% das mulheres entrevistadas afirmaram utilizar algum método contraceptivo. Também 

se observou uma diminuição de 40% para 29% nas taxas de laqueadura entre 1986 e 2006, 

indicando uma alteração no mix de MAC (Brasil, 2009). 

Apesar de o Brasil ter uma alta prevalência de uso de MAC, comparável à de nações 

ricas como Reino Unido e Noruega (Alkema et al., 2013), a utilização de anticoncepcionais 

varia entre as mulheres, dependendo da educação, renda e raça/cor. Assim, as brasileiras com 

algum nível de vulnerabilidade são as mais propensas a não utilizar MAC (Trindade et al., 

2019). 

Informações da PNDS de 2006 também indicaram que 8,3% das mulheres no Brasil 

possuíam uma necessidade não atendida por contracepção (Brasil, 2009). Apesar de parecer 

uma informação positiva quando comparada a outros países onde essa taxa ultrapassa 30%, 

como Yemen e Uganda (Alkema et al. 2013), em 2006, isso correspondia a mais de três milhões 

de mulheres em idade fértil (Brasil, 2009). Ainda se prevê que as mulheres que não conseguem 

satisfazer sua necessidade de contracepção sejam responsáveis por mais da metade das 

gestações não planejadas que acontecem no Brasil (Carvalho et al., 2019). 

No Brasil, é conhecido que os MAC de longa duração (LARCs), são pouco utilizados. 

Por exemplo, o dispositivo intrauterino (DIU), que é o segundo método anticoncepcional 

reversível mais usado globalmente, com uma prevalência de 17% (UN, 2019), era usado por 

apenas 1,9% das mulheres brasileiras em 2013 (Brasil, 2009) e 4,4% em 2019 (IBGE, 2021). 

Pesquisas regionais atestam que a utilização do DIU é significativamente reduzida, atingindo 

cerca de 3% no Rio Grande do Sul em 2015 (Gonçalves et al., 2018) e 2,5% em São Paulo no 

mesmo ano (Lago et al., 2020).  
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3.2. Inserção do DIU por enfermeiros 

No Sistema Único de Saúde (SUS), a inserção de DIU é majoritariamente feita por 

profissionais de saúde. Contudo, obstetrizes e enfermeiros possuem legitimidade jurídica para 

realizar tal procedimento. Em 2010, a partir do Parecer Nº17/2010 do Conselho Federal de 

Enfermagem (COFEN), obstetrizes e enfermeiros foram reconhecidos legalmente como 

profissionais aptos a prescrever e inserir o DIU de cobre no Brasil. No ano de 2017, em resposta 

ao pedido do Ministério da Saúde acerca da atuação dos enfermeiros no suporte ao 

planejamento reprodutivo através do uso de medicamentos e insumos, o COFEN emitiu um 

parecer afirmando que não era necessária uma Resolução específica, pois a Resolução 

Nº358/2009 já trata do assunto como parte da Sistematização da Assistência de Enfermagem e 

da consulta de enfermagem (Conselho Federal de Enfermagem, 2017). 

Desde 2017, o Ministério da Saúde tem incentivado a ampliação da disponibilidade de 

DIU tanto na APS quanto nos casos de assistência pós-parto e pós-aborto. Esse estímulo inclui 

capacitações para profissionais de enfermagem e obstetrizes em maternidades brasileiras, além 

de expandir o acesso ao DIU nos serviços de APS. Em 2018, o Ministério da Saúde lançou um 

guia técnico para profissionais de saúde sobre o DIU de cobre, oferecendo orientações para a 

sua inserção e destacando a relevância da atuação da enfermagem nesse cuidado (Brasil, 2018).

  

Sob a perspectiva legal, enfermeiros habilitados têm respaldo para inserir e gerenciar o 

DIU. O COFEN, desde 2010, se manifesta sobre o tema e apoia esses profissionais através do 

Parecer Nº17/2010. No entanto, para que a prática seja implementada pelo SUS em diversos 

municípios, é imprescindível que o Ministério da Saúde e as Secretarias Municipais de Saúde 

incluam a incorporação do DIU por enfermeiros e obstetrizes em suas orientações (Conselho 

Federal de Enfermagem, 2010). 

A orientação no 007, emitida pelo Conselho Nacional de Saúde em 24 de janeiro de 

2020, pedia ao Ministério da Saúde que revisasse essa Nota Técnica e permiti sse que 

enfermeiros e obstetrizes realizassem a inserção de DIU na rede pública. O Ministério da Saúde 

manteve a decisão inalterada até o meio de 2021 (Brasil, 2020).  

Através da Nota Técnica Nº 31/2023, o Ministério da Saúde sugere que a inserção de 

DIU seja feita por médicos e enfermeiros, contanto que sejam qualificados na área de 

planejamento familiar e reprodutivo. A Resolução Nº 690/2022, do Conselho Federal de 

Enfermagem, autoriza a atuação de enfermeiros através de uma formação de 70 horas, com no 

mínimo 20 inserções supervisionadas durante a consulta de Enfermagem (Brasil, 2023).  
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4. METODOLOGIA  

4.1. Tipo de Estudo 

Trata-se de um estudo descritivo, transversal com delineamento de análise quantitativa. 

4.2. Local do Estudo 

O estudo foi desenvolvido no Centro de Referência do Hospital Regional Alto Sertão 

(HRAS) e no Centro de Parto Normal (CPN) Imaculada da Conceição, nos quais possuem no 

serviço a Consulta de Enfermagem em Planejamento Sexual e Reprodutivo com ênfase na 

inserção do DIU. 

O HRAS está localizado na cidade de Delmiro Gouveia-AL, que faz parte da 10ª Região 

de Saúde. O local dá suporte para a realização do Curso de Capacitação de Enfermeiros em 

Consulta de Enfermagem em Planejamento Sexual e Reprodutivo com ênfase na inserção do 

DIU, promovido pela Secretaria da Primeira Infância do Estado de Alagoas.  

O CPN Imaculada da Conceição está situado no município de Marechal Deodoro, 

situado na 1ª Região de Saúde. O local de atendimento específico de Enfermagem Obstétrica, 

o qual atende, em média, 20 partos/mês. Em abril do ano de 2023, com o lançamento do 

programa Viva Mulher, pela prefeitura de Marechal Deodoro, passou a ser pioneiro no Estado 

ao oferecer Consulta de Enfermagem em Planejamento Sexual e Reprodutivo com ênfase na 

inserção do DIU. 

Para melhor compreensão, a Figura 1 apresenta a distribuição dos 102 municípios de 

Alagoas, segundo as 10 Regiões de Saúde do Estado.  

Figura 1. Distribuição dos 102 municípios alagoanos, segundo a Região de Saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Saúde do Estado de Alagoas, Plano Estadual de Saúde 2020-2023. Maceió: 

Governo de Alagoas, 2023 
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4.3.  Amostra do Estudo 

A população do estudo foi composta por mulheres assistidas na consulta de enfermagem 

em planejamento sexual e reprodutivo que escolheram o DIU dentre os métodos contraceptivos. 

A amostra foi calculada através do SurveyMonkey com nível de confiança de 95% e 

margem de erro de 5%, a partir de uma população estimada de 855 mulheres que haviam 

passado pela consulta de planejamento sexual e reprodutivo nos locais de estudo, desde a 

implementação do serviço em setembro/2022 até mês de encerramento da coleta de dados em 

julho/2024, o que resultou em um espaço amostral de 265 mulheres, porém foi arredondado 

para 300 considerando-se as perdas. Houve 300 respostas, porém, foram excluídas do estudo 6 

participantes por preenchimento incompleto do formulário, além de 2 respostas em duplicidade 

das mesmas participantes. Para tanto, foi considerada a segunda resposta, visto que esta possuía 

correções das respostas em brancos identificadas na primeira tentativa de responder o 

formulário. Por fim, foram consideradas 292 participantes da pesquisa.  

4.4. Critério de inclusão 

Foram considerados como critérios de inclusão as mulheres em idade fértil que foram 

assistidas na consulta de enfermagem em planejamento sexual e reprodutivo de setembro/2022 

a julho/2024 e escolheram o DIU como método contraceptivo. 

4.5. Critério de exclusão 

Foram excluídas do estudo mulheres que não possuíam o registro do contato telefônico 

no prontuário ou que estivesse errado, além das que não responderam ao convite via whatsapp 

após três tentativas de contato. 

4.6. Coleta de Dados 

A coleta de dados ocorreu de fevereiro a julho/2024, em duas etapas: primeiramente por 

meio da planilha de atendimentos dos locais de estudo, na qual continham informações das 

mulheres que tiveram o DIU de cobre inserido desde o início da implementação da consulta de 

planejamento sexual e reprodutivo até junho/2024. No ambulatório do HRAS, iniciou-se em 

setembro/2022, e no CPN Imaculada Conceição, em maio/2023. No segundo momento, foi 

enviado o convite (Anexo 1) para as mulheres via WhatsApp, e para aquelas que tiveram 

dúvidas sobre o objetivo da pesquisa, foi realizada ligação para realizar a orientação detalhada. 

Com o aceite da participante, foi enviado o link do questionário semiestruturado anexado na 
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ferramenta do Google Forms. Antecedendo às perguntas do estudo, estava descrito uma cópia 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para apreciação e autorização das 

participantes ou por pais/responsáveis, assim como a solicitação para acesso ao prontuário em 

casos que fosse necessário a complementação de informações.  E no caso das pacientes menores 

de 18 anos, foi enviado o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) diretamente para 

o contato dos pais ou responsáveis para sua aprovação.  

4.7. Variáveis do estudo  

O instrumento da coleta foi construído pela própria pesquisadora e utilizado como 

referência para os dados clínicos a ficha de 1ª consulta do Protocolo de Consulta de 

Enfermagem com ênfase na saúde sexual e reprodutiva, elaborado pelo Conselho Federal de 

Enfermagem (Conselho Federal de Enfermagem, 2023). Contendo variáveis independentes: 

dados sociodemográficos, histórico ginecológico e obstétrico, hábitos de vida, histórico de 

violência. E variáveis dependentes referem-se à escolha do uso do DIU: métodos 

anticoncepcionais já utilizados, motivação da escolha do método, orientações sobre o método, 

fatores que facilitaram ou dificultaram o acesso à inserção do DIU, satisfação com o método, 

adaptação ao método e desfechos da inserção. 

4.8 Análises dos Dados 

Os dados coletados a partir da ferramenta google forms foram armazenados 

automaticamente e em planilha do Excel. Posteriormente, as análises estatísticas descritiva e 

inferencial foram realizadas no software R, versão 4.2.2.  

Para a análise estatística, foram utilizados os métodos descritivos para caracterizar o 

perfil da população e os motivos associados ao uso do DIU. As variáveis foram analisadas 

conforme sua natureza e tipo de distribuição: Para variáveis numéricas, empregamos medidas 

de tendência central (média e mediana) e de dispersão (desvio padrão, quartis, valores mínimo 

e máximo). As variáveis categóricas foram descritas por meio de frequências absolutas e 

relativas de cada categoria. Para comparações de frequências, foram utilizados intervalos de 

confiança de 95% para as estimativas percentuais (Fay, 2021). 

Comparações de idade e motivos para o uso do DIU foram realizadas utilizando testes 

de Mann-Whitney devido à ausência de normalidade das distribuições, avaliada pelo teste de 

Shapiro-Wilk (Field, 2024). Tamanhos de efeito foram calculados usando a estatística r, com 

interpretações baseadas nos critérios de Cohen (1992). Para a associação entre ter filhos e optar 

pelo DIU por eficácia, utilizamos teste de Qui-quadrado, conforme os pressupostos de 
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frequência esperada, e o V de Cramer e Odds Ratio para avaliar o tamanho do efeito, conforme 

Agresti (2018) e Cohen (2013). 

4.9. Aspectos Éticos  

 O estudo foi realizado considerando o que preconiza as resoluções CNS 466/12 e 

510/16, as quais estabelecem normas para pesquisas envolvendo seres humanos, visando 

proteção e integridade dos sujeitos que participaram da pesquisa.  

Para iniciar a pesquisa, o projeto passou por apreciação das instituições de saúde por 

meio dos seus devidos Núcleos de Ensino e Pesquisa para assinatura do Termo de Autorização 

da pesquisa (Anexo 2 e 3) e foi aprovado no Comitê de Ética da Universidade Federal de 

Alagoas, sob o nº de processo: 6.705.460. 

O TCLE (APÊNDICE B) foi anexado no google forms e enviado para as participantes 

da pesquisa via Whatsapp. O questionário iniciava-se automaticamente após clicar no botão de 

aceite do TCLE. Uma cópia foi direcionada ao e-mail cadastrado das participantes. Para os pais 

ou responsáveis das participantes menores de 18 anos foi enviado o TALE (APÊNDICE C). 

Todas as mulheres após esse estudo tiveram acesso às orientações acerca das dúvidas 

relacionadas ao método a partir de mensagens no WhatsApp e ligações, quando necessário 

foram encaminhadas aos retornos presenciais nas suas devidas instituições de saúde.  
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5. RESULTADOS 

5.1.  Fatores clínicos e socioeconômicos que influenciam na escolha do DIU 

A amostra deste estudo foi composta por 292 mulheres que foram atendidas na consulta 

de enfermagem em planejamento sexual e reprodutivo e que escolherem o DIU como Método 

Contraceptivo, foi observado que as características sociodemográficas identificada demonstram 

que em sua maioria como: pardas (70.5%), possui ensino médio completo (43.5%), fazem parte 

da 10º região de saúde (55.5%), a faixa etária variou entre 15 e 48 anos, com uma média de 

27.33 anos e desvio padrão de 6.09 (Tabela 1).  

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica das mulheres que escolheram o DIU 

como método contraceptivo, Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Variável N (%) 

Idade (n=292)  

Min-Máx 15-48 

Q1-Q3 23-31 

Mediana 27 

Média (DP) 27.33 (6.09) 

Raça/cor (n=292)  

Parda 206 (70.55%) 

Branca 43 (14.73%) 

Negra 17 (5.82%) 

Amarela 13 (4.45%) 

Indígena 13 (4.45%) 

Escolaridade (n=292)  

Alfabetização 1 (0.34%) 

Fundamental incompleto 20 (6.85%) 

Fundamental completo 15 (5.14%) 

Ensino Médio incompleto 37 (12.67%) 

Ensino Médio Completo 127 (43.49%) 

Superior incompleto 42 (14.38%) 

Superior completo 50 (17.12%) 

Região Sanitária (n=292)  

10ª 162 (55.48%) 

9ª 81 (27.74%) 

1ª 30 (10.27%) 

7ª 15 (5.14%) 

Outros estados 4 (1.37%) 

Fonte: Dados da pesquisa 

Análise descritiva dos dados gerais; Q1-Q3 = Primeiro e terceiro quartis; 

DP=desvio padrão 
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No que se refere aos dados ginecológicos (Tabela 2), foi identificado que os problemas 

ginecológicos foram raros entre as participantes, sendo referido histórico de cirurgia pélvica 

(0.3%) e de Doença Inflamatória Pélvica (0,3%). Quanto à exposição à violência, 22.6% das 

participantes relataram que já sofreram algum tipo de violência. 

No que diz respeito ao perfil obstétrico (Tabela 2), apenas 16,1% eram nulíparas e as 

demais possuíam de 1 a 5 filhos (83,9%), sendo o parto normal o mais referido (57,9%). Quanto 

ao abortamento, 13,3% sofreram de 1 a 3 abortos, porém não foi questionado se foi induzido 

ou espontâneo.  

Tabela 2. Perfil ginecológico e obstétrico das mulheres que escolheram o DIU. Marechal Deodoro, 

Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Variável N (%) 

Já sofreu algum tipo de violência? (n=292)   

  Não 226 (77.4%) 

  Sim 66 (22.6%) 

Possui algum problema de saúde ginecológico? (n=292)   

  Nenhuma 290 (99.32%) 

  Cirurgias pélvicas 1 (0.34%) 

  Doença inflamatória pélvica atual ou no passado 1 (0.34%) 

Quantas gestações? (n=292)   

  Nuligesta* 47 (16.1%) 

  Uma gestação 109 (37.33%) 

  Duas gestações 95 (32.53%) 

  Multípara 41 (14.04%) 

Quantos foram normais? (n=292)   

  0 136 (46.58%) 

  1 77 (26.37%) 

  2 46 (16.09%) 

  3 20 (6.85%) 

  4 9 (3.08%) 

  5 3 (1.03%) 

Quantos foram Cesária? (n=292)   

  0 179 (61.3%) 

  1 83 (28.42%) 

  2 29 (9.93%) 

  3 1 (0.34%) 

Quantos abortos? (n=292)   

  0 253 (86.64%) 

  1 33 (11.3%) 

  2 5 (1.71%) 

  3 1 (0.34%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024   

Análise descritiva dos dados gerais; Q1-Q3 = Primeiro e terceiro quartis; DP=desvio padrão 

*Considerou valor de zero nos tipos de parto para contabilizar o n de mulheres nulíparas 

 

Das 245 (83,9%) participantes que referiram histórico de gestação anterior ao uso do 

DIU, 61 (19,9%) referiram histórico de complicações obstétricas (Gráfico 1). Entre as 
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complicações descritas na Tabela 3, houve maior frequência de eclampsia (40.98%), 

seguido(a) de pielonefrite (24.59%) e diabete gestacional (19.67%). 

Tabela 3. Histórico de complicações obstétricas referidas pelas mulheres que escolheram 

o DIU como método contraceptivo. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Variável Frequência* Freq. Relativa IC 95% para Freq. 

Eclampsia 25 40.98% (28.8%, 54.3%) 

Pielonefrite 15 24.59% (14.85%, 37.56%) 

Diabetes Gestacional 12 19.67% (11%, 32.22%) 

Pré-eclâmpsia 7 11.48% (5.12%, 22.83%) 

Hemorragia pós-parto 6 9.84% (4.06%, 20.85%) 

Infecção urinária 5 8.2% (3.06%, 18.83%) 

Anemia grave 2 3.28% (0.57%, 12.36%) 

Descolamento de 

placenta 

1 1.64% (0.09%, 9.98%) 

Epilepsia 1 1.64% (0.09%, 9.98%) 

Oligodrâmnio 1 1.64% (0.09%, 9.98%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Histórico de complicações em gestação anterior; IC95% = Intervalo de 95% de 

confiança para proporção. 

*Foi referido mais de um problema obstétrico pelas mulheres que possuíam pelo 

menos uma gestação. 

Quando questionadas sobre o uso de método contraceptivo antes da inserção do DIU 

(Gráfico 2), 273 (93,5%) participantes referiram que realizavam de um a três tipos, sendo o 

mais referido o contraceptivo oral (52.01%), seguido por injetável (32.97%) e preservativo 

externo masculino (18.68%). Enquanto 19 (6,5%) participantes que não usavam nenhum 

método encontravam-se no momento da consulta em abstenção sexual há mais de 15 dias ou 

em período menstrual, o que justifica estarem aptas para a inserção do DIU. 

Tabela 4. Frequência dos métodos contraceptivos utilizados pelas mulheres antes da 

escolha do DIU. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Variável Frequência* Freq. Relativa IC 95% para Freq. 

Oral 142 52.01% (45.92%, 58.05%) 

Injetável 90 32.97% (27.49%, 38.93%) 

Preservativo externo 

masculino 

51 18.68% (14.34%, 23.93%) 

Coito interrompido 25 9.16% (6.13%, 13.38%) 

Pílula do dia seguinte 12 4.4% (2.4%, 7.75%) 

DIU 8 2.93% (1.37%, 5.91%) 

Tabelinha 6 2.2% (0.9%, 4.96%) 

Preservativo feminino 4 1.47% (0.47%, 3.96%) 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

IC95% = Intervalo de 95% de confiança para proporção 

*Foi referido de um a três método contraceptivo pelas mulheres que os utilizavam 

antes do DIU 

 

A tabela 5 refere-se à combinação de classes de métodos entre as participantes, 39 

(14,29%) faziam uso combinado de duas categorias de métodos contraceptivo e 5 (1,83%) 

referiram a combinação de 3 classes, demonstrando que não sentiam segurança na eficácia do 

método principal que estavam utilizando.  

Tabela 5. Uso combinado de métodos contraceptivos utilizados antes da 

inserção do DIU. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Característica N Freq. Relativa Freq. Acumulada 

1 229 83.88% 229 (83.88%) 

2 39 14.29% 268 (98.17%) 

3 5 1.83% 273 (100%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024 

 

No Gráfico 1 é possível identificar o percentual de participantes que utilizavam apenas 

a categoria hormonal, seguido de um percentual inferior que associavam hormonal e barreira 

(8%). 

Gráfico 1. Frequência do uso combinado de métodos contraceptivos utilizados antes 

da inserção do DIU. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024.  

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

*AE: Anticoncepção de Emergência. 

Das 273 (93,49%) mulheres que faziam uso de método contraceptivo, 183 (67%) 

referiram que sofriam efeito colateral com contraceptivo utilizado antes do DIU. Dentre os 

sintomas referidos, obteve-se maior frequência o ganho de peso (46.99%), seguido de redução 

da libido (44.81%) e retenção líquida (43.72%). Foram considerados como outros (1.09%) as 

condições referidas que não são consideradas efeitos colaterais na literatura, como 

emagrecimento e fome excessiva.  
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Tabela 6. Efeitos colaterais dos métodos contraceptivos utilizados antes da inserção do DIU, 

como escolha para contraceptivo. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Variável Frequência* Freq. Relativa IC 95% para Freq. 

Ganho de peso 86 46.99% (39.63%, 54.48%) 

Redução da libido 82 44.81% (37.52%, 52.32%) 

Retenção 80 43.72% (36.47%, 51.23%) 

Cefaleia 70 38.25% (31.26%, 45.74%) 

Náuseas 57 31.15% (24.63%, 38.47%) 

Fadiga 48 26.23% (20.15%, 33.33%) 

Dor em membros inferiores 32 17.49% (12.43%, 23.94%) 

Cólicas 4 2.19% (0.7%, 5.86%) 

Alteração do fluxo menstrual 3 1.64% (0.42%, 5.1%) 

Outros** 2 1.09% (0.19%, 4.31%) 

Alteração do humor 2 1.09% (0.19%, 4.31%) 

Aumento do fluxo 1 0.55% (0.03%, 3.47%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Efeitos colaterais com métodos utilizados antes do DIU; IC95% = Intervalo de 95% de 

confiança para proporção 

*Foi referido mais de um efeito colateral pelas mulheres utilizavam métodos contraceptivos 

antes do DIU 

**Efeitos colaterais não descritos na literatura: fome excessiva e emagrecimento. 

5.2. Fatores que influenciam as mulheres a adotar o DIU como método contraceptivo 

A partir da análise dos dados, identificou-se um total de onze motivos que foram 

apontados pelas mulheres para a aceitação do uso do DIU (Tabela 7), o que demonstra a 

diversidade e especificidade de cada mulher do estudo para tomada de decisão sobre o método 

escolhido. Tiveram maior frequência: por não precisar lembrar (41.38%), seguida de não ter 

hormônios (37.24%) e por possuir menos efeitos colaterais (36.55%). 

Tabela 7. Motivos apontados pelas mulheres para escolha do DIU como contraceptivo. 

Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Variável Frequência* Freq. Relativa IC 95% para Freq. 

Por não precisar lembrar 120 41.38% (35.69%, 47.3%) 

Por não ter hormônios 108 37.24% (31.71%, 43.11%) 

Menos efeitos colaterais  106 36.55% (31.05%, 42.41%) 

Recomendação profissional 106 36.55% (31.05%, 42.41%) 

Insatisfação com o método 

anterior 

100 34.48% (29.08%, 40.3%) 

É um método eficaz 80 27.59% (22.6%, 33.18%) 

Recomendação de 

amigas/parentes 

38 13.1% (9.55%, 17.67%) 

Menor custo 12 4.14% (2.26%, 7.31%) 
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Para determinar a associação das variáveis sociodemográficas, foi realizado cruzamento 

dos dados de faixa-etária e número de paridade com os dados agrupados da variável motivos 

apontados pelas mulheres para escolha do DIU. 

Ao realizar a análise estatística dos motivos para escolha do DIU em comparação com 

a idade (Tabela 8), observou-se significância estatística entre mulheres mais jovens, abaixo dos 

30 anos, e a escolha do DIU por ser mais eficaz que outros métodos (p=0.019), o grupo que 

optou pelo DIU por eficácia apresentou idade menor (mediana = 26; IQR = [21,75 – 29]) do 

que o grupo que não optou (mediana = 27; IQR = [23 – 32]). 

Quanto a associação de idade e escolha do DIU pela vantagem de não precisar estar 

lembrando de fazer uso apresentou significância estatística (p<0.001), o grupo que optou pelo 

DIU devido a não precisar lembrar tem idade menor (mediana = 25; IQR = [21.75 – 29]) do 

que o grupo que não optou (mediana = 28; IQR = [24 – 33]). No entanto. a escolha do DIU por 

não ter hormônios, não houve diferença estatística significativa (p = 0.902). 

Tabela 8. Análise de associação da variável sociodemográfica faixa etária e a motivação para escolha do 

DIU como método contraceptivo. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Característica N Faixa 

etária 

Q1-Q3 Idade 

Mediana 

Idade 

Média 

DP p-valor 

Escolheu o DIU por não ter hormônios 

Não 182 15-48 23-31 27 27.4 6.36 0.902 (r=0.01) 

Sim 108 17-41 22-31.25 27 27.16 5.67   

Escolheu o  DIU por ser um método eficaz 

Sim 80 17-41 21.75-29 26 25.89 5.29 0.019* (r=-0.14) 

Não 210 15-48 23-32 27 27.85 6.31   

Escolheu o DIU por não precisa lembrar 

Não 170 16-48 24-33 28 28.59 6.41 <0.001** (r=0.24) 

Sim 120 15-38 21.75-29 25 25.48 5.13  

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Comparação das idades pelos motivos do uso do DIU; Mann-Whitney e tamanho de efeito r; 

*significante a 5%; ** significante a 0.1% 

 

Quando associado os motivos da escolha do DIU entre os grupos de mulheres não 

possuem filhos em comparação com as que possuem, foi evidenciado grau de significância 

Influência do companheiro 9 3.1% (2.9%, 7.94%) 

Não teve acesso a outros métodos 2 0.69% (0.12%, 2.74%) 

Não deseja ter mais filhos 1 0.34% (0.02%, 2.21%) 

Não sabe 6 2.07% (0.84%, 4.67%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Motivos para escolha do DIU; IC95% = Intervalo de 95% de confiança para 

proporção 

*Foi referido mais de um motivo para escolha do DIU pelas participantes 
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sobre a escolha do método por sua eficácia em mulheres que não tem filhos (p <0.001).  Além 

disso, a chance de optar pelo DIU por eficácia no grupo que não tem filhos foi de 1 (23/23), 

enquanto no grupo que tem filhos foi de 0,30 (57/187). Assim, a OR = 3,28 (IC95%: 1,71 – 

6,28), indica que mulheres sem filhos têm 3,28 vezes mais chance de escolher o DIU por 

eficácia do que mulheres com filhos (Tabela 9).  

Tabela 9. Análise de associação da variável sociodemográfica possuir filhos e a escolha do DIU pela 

eficácia. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Característica N (290) Optou pela 

eficácia 

Não optou pela 

eficácia 

p-valor 

Possui filhos?         

Não 46 23 (50%) 23 (50%) <0.001* (v=0.22) 

Sim 244 57 (23.36%) 187 (76.64%)   

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

*N – Das 292 participantes, duas não responderam sobre a escolha do DIU pela eficácia.  

Comparação; Teste Qui-quadrado de independência, seguido do tamanho de efeito V de cramer;  

* significante a 0.1% 

Quando questionadas se a decisão para escolha do DIU foi influenciada a partir da 

conversa com o parceiro (Tabela 10), a maioria conversou com o parceiro, mas a decisão foi 

própria (43,15%), outras compartilharam a decisão com o parceiro (37,33%). Apesar da 

autonomia demonstrada pela maioria das participantes, ainda houve uma participante que 

precisou ir escondida do companheiro.  

Tabela 10. Variáveis referentes à influência do companheiro na decisão da escolha do DIU. 

Alagoas, 2024. 

Variáveis (n=292)  N (%) 

  Sim, conversou, mas decidiu sozinha 126 (43.15%) 

  Sim, conversou e companheiro ajudou a decidir sobre o método 109 (37.33%) 

  Não tinha companheiro na época 37 (12.67%) 

  Não conversou 19 (6.51%) 

  Foi escondida 1 (0.34%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Os dados da Tabela 11 referem-se aos meios de informação em que as mulheres ficaram 

sabendo sobre o DIU entre os métodos contraceptivos. Os resultados reafirmaram a importância 

da educação em saúde na APS, na qual foi a principal fonte de informação referida pelas 

mulheres, apresentando um percentual de 57.88%, seguido de internet (25,68%) e através de 

amigos/familiares (22,95%).  Porém foi observado um percentual muito baixo referente a 

consulta de pré-natal (2,05%) e instituições de ensino (2,73%).  

Tabela 11. Meios de informação em que as mulheres ficaram sabendo sobre DIU entre os 

métodos contraceptivos. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Meio de informação Frequência* Freq. Relativa IC 95% para Freq. 
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Atenção Primária à Saúde  169 57.88% (51.98%, 63.57%) 

Na internet 75 25.68% (20.85%, 31.17%) 

Através de amigos/familiar 67 22.95% (18.34%, 28.28%) 

Maternidade 16 5.48% (3.27%, 8.92%) 

Na consulta pré-natal 6 2.05% (0.84%, 4.64%) 

Na instituição de ensino 8 2.73% (0.88%, 9.02%) 

Propaganda na TV 1 0.34% (0.02%, 2.19%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024.  

Meios de informação; IC95% = Intervalo de 95% de confiança para proporção. 

*Foram referidos mais de um meio de comunicação pelas participantes. 

Ao serem questionadas sobre a recomendação da consulta de enfermagem em 

planejamento sexual para acesso ao DIU nas instituições de saúde do SUS (Tabela 12), a 

maioria referiu que foi recomendado por profissionais da APS, sendo os mais referidos os 

profissionais de enfermagem (57.53%). Além disso, um percentual de 11,33% recebeu 

orientação sobre o DIU durante a internação na maternidade e foram oportunizadas com a 

inserção do DIU pós-parto. 

Ademais, havia mulheres que já possuíam desejo em utilizar o DIU, por tanto, um 

percentual de 3,8% procurou por conta própria se informar onde estava sendo ofertado o serviço 

no SUS. Outra condição informada pelas participantes foi o “boca a boca”, ao modo que 

amigos/parentes recomendaram o serviço (2,05%).  

Tabela 12.  Recomendação da consulta de enfermagem em planejamento sexual para acesso ao DIU 

nas instituições públicas. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Variável Frequência* Freq. Relativa IC 95% para Freq. 

Na consulta de enfermagem 169 57.88% (51.63%, 63.24%) 

Através do agente de saúde 74 25.34% (20.54%, 30.81%) 
Na consulta médica 25 8.56% (5.73%, 12.53%) 
Maternidade 31 11,33% (6.4%, 17.31%) 

Procurou por conta própria 9 3.08% (1.51%, 5.97%) 
Recomendação amigos/parentes 6 2.05% (0.84%, 4.64%) 
Secretaria de saúde 1 0.34% (0.02%, 2.19%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 Variáveis recomendação; IC95% = Intervalo de 95% de confiança para proporção 

*Foram referidos mais de um tipo de recomendação pelas participantes. 

 

5.3. Fatores relacionados a consulta de enfermagem em planejamento sexual e 

reprodutivo com ênfase na inserção do DIU  

Quando questionado às participantes sobre os fatores positivos na consulta de 

enfermagem em planejamento sexual e reprodutivo (Tabela 13), foram referidas as orientações 

sobre o DIU (81.51%), seguido da explicação do passo a passo do procedimento (72.26%) e o 

ambiente acolhedor (57.19%). Considerando-se que esses fatores podem influenciar 
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diretamente na configuração do uso do método e adesão das mulheres à consulta de retorno. 

Além de favores a influência para recomendação positiva para amigos e parentes. 

Tabela 13. Fatores considerados positivos durante a consulta de planejamento sexual e reprodutivo 

pelas mulheres que escolheram o DIU como método contraceptivo. Marechal Deodoro, Delmiro 

Gouveia, Alagoas 2024. 

Variável Frequência* Freq. Relativa IC 95% para Freq. 

As orientações sobre o DIU 238 81.51% (76.47%, 85.69%) 

Explicação do procedimento 211 72.26% (66.68%, 77.24%) 

O ambiente acolhedor 167 57.19% (51.29%, 62.9%) 

Escuta qualificada da enfermeira 151 51.71% (45.83%, 57.55%) 

Música 117 40.07% (34.45%, 45.96%) 

Nada 5 1.71% (0.63%, 4.18%) 

Todas as etapas da consulta 1 0.34% (0.02%, 2.19%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

*Foram considerados mais de um fator positivo pelas participantes. 

5.4. Fatores associado à satisfação do uso do DIU 

Ao serem questionadas sobre a satisfação após a aceitação do DIU como método 

contraceptivo e com a experiência da utilização se recomendariam para amigos e parentes, 

87,67% referiram estarem satisfeitas, 95,2% recomendariam para amigos e parentes e 60,6% 

não trocariam de método.  

Em relação à variável melhora da sexualidade após o uso do DIU (Tabela 14), obteve-

se três grupos que referiram que sim, depois do DIU (37%), depois que parou de usar métodos 

hormonais (20.2%), depois das orientações na consulta de enfermagem (2.4%). 

Tabela 14. Satisfação sexual após o uso do DIU. Marechal Deodoro, Delmiro Gouveia, Alagoas 2024. 

Você considera que sua sexualidade melhorou? (n=292) n (%) 

  Sim, depois do DIU 108 (36.99%) 

  Tá a mesma coisa 102 (34.93%) 

  Sim, depois que parou de usar métodos hormonais 59 (20.21%) 

  Não melhorou 16 (5.48%) 

  Sim, depois das orientações na consulta de enfermagem 7 (2.4%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Entre as mulheres que estavam satisfeitas, foi justificado que após o DIU houve melhora 

na qualidade de vida, pois estão sentindo-se muito mais dispostas para as tarefas do dia a dia, 

além de não estarem mais expostas aos efeitos adversos dos métodos hormonais. Quanto à 

sexualidade, sentem-se mais dispostas a ter relação sexual, com aumento da libido e prazer. 
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Ainda foi descrito sobre a redução da preocupação de uma gestação não planejada e da liberdade 

favorecida por não ter a responsabilidade de lembrar de utilizar o método. 
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6. DISCUSSÃO 

Os dados deste estudo demonstram que a caracterização sociodemográfica das 

participantes do estudo é composta por mulheres jovens, apresenta nível médio completo e que 

vivem em municípios da região sertaneja do Estado. Nesta perspectiva, os estudos evidenciam 

que o perfil das mulheres que realizam contracepção é influenciado por fatores demográficas, 

socioeconômicas e educacionais (Mankelkl, Kassaw, Kinfe, 2024; Troutman, 2020).  

No que se refere à condição racial, a maioria das participantes autodeclarou-se pardas; 

condição que demonstra a efetividade em descentralização do serviço de planejamento sexual 

e reprodutivo para a zona interiorana do estado, no qual integra principalmente as populações 

mais vulneráveis, como as ribeirinhas, quilombolas e indígenas. O que difere da pesquisa de 

fecundidade e dinâmica da população brasileira, na qual as mulheres que planejam suas 

gestações são, na maioria, brancas. Por outro lado, as mulheres pretas, pardas, amarelas e 

indígenas também utilizam mais preservativos, não porque é o único método que previne contra 

as IST ou porque o escolheram, mas porque é o mais acessível (UNFPA, 2018; Trindade et al., 

2021). 

Quanto ao nível educacional, os dados demonstram que a maioria das participantes 

possuía ensino médio completo, influenciando significativamente no uso de contraceptivos 

entre as mulheres. Esses resultados corroboram com os resultados encontrados no perfil  das 

mulheres da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS). Essa condição justifica-se na 

proporcionalidade entre educação, renda e empoderamento feminino, pois mulheres com maior 

escolaridade possuem maiores rendas, consequentemente possuem mais acesso e escolhas 

quanto ao planejamento reprodutivo, favorecendo maior possibilidade de optar por ser mães no 

momento que julgam adequado (Garraza, Tobar, Bernate, 2020; Trindade et al., 2021). 

Referente a procedência, a maior parte reside nas regiões de saúde do sertão do estado 

de Alagoas. Esse dado demonstra que está havendo um processo de fortalecimento das ações 

de saúde em regiões reconhecidas historicamente pelo seu alto índice de fecundidade e 

limitação de acesso aos serviços de saúde. Dessa forma, refletindo importância dos 

investimentos em políticas públicas para essa região menos favorecida, a fim de garantir 

assistência equânime aos direitos sexuais e reprodutivos no estado (Governo Estadual de 

Alagoas, 2023).  

Corroborando com esse achado, estudos realizados em cidades pequenas localizadas em 

zonas rurais e com baixa densidade populacional, demonstram os reflexos da iniquidade social 

na assistência à saúde da mulher. No qual os serviços de saúde ainda apresentam lacunas e 
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desproporcionalidade na distribuição de recurso para esse grupo populacional, levam a piores 

índices de câncer do colo do útero e comprometimento da saúde materno-infantil, além da 

gravidez indesejada (Oliveira et al., 2024; Ferreira, Lacerda, Fernandes, 2024). 

Assim, com o objetivo de garantir a interiorização das políticas públicas de saúde sexual 

e reprodutiva para os usuários do SUS nas áreas do agreste e sertão de Alagoas, o governo do 

estado investiu no Projeto de Formação para Enfermeiros em Planejamento Sexual e 

Reprodutivo, no ano de 2023. Com esta intervenção, notou-se um crescimento 89,25% de 

inserções de DIU no estado de Alagoas, sendo o ano de 2020 o marco inicial dos registros de 

inserção no estado através do DATASUS (Governo do Estado de Alagoas, 2023; Ministério da 

Saúde, 2024).    

Na análise dos dados ginecológicos foi observado um percentual de 22.6% das mulheres 

que revelaram ter sofrido algum tipo de violência, esse número pode ainda está mascarado 

devido ao déficit de reconhecimento das mulheres sobre os tipos de violência em que possa 

estar exposta. Corroborando com esse achado, uma pesquisa realizada na capital de Alagoas 

demonstra o elevado índice de violência contra mulher, no período de 2013 a 2022 foram 

notificados 8.421 casos, com uma média anual de 843 casos, o que representa 2,3 violências/dia. 

Esse número pode ser ainda maior considerando as subnotificações em consequência da vítima 

não se sentir segura em denunciar o agressor (Barbosa, 2024).   

Neste contexto, o acolhimento e escuta ativa na consulta de enfermagem é importante 

para fortalecer a relação de cuidado que gere a conquista da confiança em todos os níveis de 

atenção à saúde da mulher, para que se possa conhecer os sentimentos e emoções enfrentados 

por elas, pois estas dificilmente buscam o serviço para relatar a violência sofrida, mas sim para 

receber outros cuidados. Por tanto, se faz necessário que o enfermeiro esteja apto a identificar 

sinais que possam sugerir violência, além disso, se faz importante conhecer o fluxo de 

referência para os serviços especializados da Rede de Atenção às Violências (RAV) para dar 

seguimento ao caso (Santos, 2018). 

Com base nos dados obstétricos, apesar dos avanços na compreensão e aceitação, as 

taxas de utilização de DIU entre mulheres nulíparas permanecem baixas em comparação com 

as mulheres que já possuíam filhos. Essa condição justifica-se devido a crença de que mulheres 

seriam elegíveis para o uso do DIU somente após um parto permanece como a principal barreira 

para a contracepção intrauterina em nulíparas, demonstrando que a falta de práticas 

profissionais baseadas em evidências científicas representa a maior barreira para uso em larga 

escala do DIU por mulheres que nunca gestaram (Machado, 2018). 
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Para tanto, estudos evidenciam os benefícios da utilização de DIU em nulíparas, devido 

à sua alta eficácia, aceitação e segurança do método, refletindo em aumento das taxas de 

continuidade do uso e menores taxas de expulsão comparáveis às de mulheres de outras idades 

ou que já passaram por partos (ACOG, 2024; Machado, 2018). 

A maioria das mulheres que referiram gestação anterior apresentou histórico de 

complicações, dessa forma refletindo maiores riscos inerentes a uma nova gestação. Por tanto, 

as ocorrências de complicações em gestações passadas sinalizam a necessidade de 

aprimoramentos no planejamento reprodutivo e conscientização sobre a relevância dessa 

preparação, levando em conta que as mulheres envolvidas neste estudo têm maior probabilidade 

de apresentar complicações em uma futura gestação (Capello et al., 2020). 

Uma série de pesquisas em nações em desenvolvimento revelou que a gravidez não 

planejada está ligada a condições como pré-eclâmpsia e hemorragia pós-parto. Desse modo, a 

associação entre gravidez não planejada e desfechos de morbidade materna é parcialmente 

explicada pois estas mulheres buscam menos os serviços de pré-natal e dessa forma possuem 

menores chances de prevenção de agravo a nível de assistência antes do parto (Dehingia et al., 

2020). 

Desse modo, estratégias como a busca ativa de mulheres em idade reprodutiva e 

orientação sobre planejamento reprodutivo, abordando com profundidade os diferentes tipos de 

método contraceptivos disponível no SUS, inclusive durante as consultas de pré-natal e na visita 

pós-parto, são ações que poderiam beneficiar a saúde da população, diminuindo o número de 

gestações não planejadas, internações por complicações gestacionais e doenças associadas à 

gravidez de risco (Capello et al., 2020). 

No que se refere aos métodos contraceptivos utilizados antes do DIU, foi identificado 

que a maioria das participantes utilizavam pelo menos um, essa condição se justifica pela 

necessidade do uso de um método de forma correta e segura como critério da consulta de 

enfermagem para inserção do DIU, para que mulher não tenha riscos de estar grávida no 

momento do procedimento (COFEN, 2023).  

Porém aquelas que não estavam utilizando nenhum método, encontravam-se em 

abstenção sexual por mais de quinze dias. Essa é uma realidade comum nessa região de saúde, 

pois a maioria dos parceiros migram para trabalhar por temporada devido à falta de 

oportunidade de emprego na região, então as mulheres justificam a pausa do método. É 

importante destacar que um agravante desta condição se refere ao aumento dos riscos de 

gravidez indesejada e exposição às Infecções Sexualmente Transmissível (IST) na volta do 

parceiro para o lar. 
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Dessa forma, o DIU se torna um método mais eficiente para essas mulheres, pois as 

oportunizam a liberdade em não precisar ficar preza as configurações de utilização dos métodos, 

como os hormonais. É importante destacar a orientações da dupla proteção para além da 

prevenção da gravidez, reforçando assim o aconselhamento sobre as IST (UNFPA, 2020).  

Quanto aos métodos mais utilizados antes do DIU, foi identificado que os hormonais 

foram os mais frequentemente seguidos dos métodos de barreira. A mudança para o DIU é 

justificada pelos principais fatores que levaram à escolha deste método, como não ter que 

lembrar e por ser um método mais eficaz. Em detrimento desse achado, os estudos evidenciam 

que o DIU ganhou popularidade entre as mulheres como uma forma confiável de contracepção 

devido à sua alta eficácia e conveniência (Troutman, 2020; Mankelkl, Kassaw, Kinfe, 2024). 

Ademais foi observado que a dupla proteção realizada através das classes de métodos 

hormonal e barreira, que poderia ter o objetivo de prevenção de IST, tem um baixo percentual.  

Além disso, um percentual relevante associa o método principal a um comportamental, e o mais 

referido desses foi o coito interrompido. Essa condição aumenta a tensão pós relação sexual e 

diminui a satisfação sexual (Dagli et al, 2023). 

Apesar da dupla proteção ser o método mais eficiente e eficaz contra a gestação não 

planejada e as IST, pois combina o uso de preservativos com algum método contraceptivo 

moderno, pode-se aferir que a utilização possui diferenças de acesso e informação de acordo 

com o grupo socioeconômico e demográfico em que a mulher está inserida (WHO, 2022). Os 

achados da Pesquisa Nacional de Saúde indicam que a dupla proteção foi mais empregada por 

mulheres do Sul, urbanas, brancas, com alto grau de instrução e que possuem plano de saúde 

(Trindade et al., 2021). 

Os efeitos colaterais mencionados pelas participantes do estudo, como diminuição da 

libido, náuseas e vômitos, dor de cabeça, ganho de peso, alteração do fluxo menstrual e 

mudanças de humor, estão relacionados aos métodos hormonais como descrito na literatura 

(Finotti, 2015). Além desses efeitos colaterais mencionados, o uso de métodos hormonais 

combinados tem sido associado com o risco de desenvolvimento de problemas 

cardiovasculares, cerebrovasculares e o desenvolvimento de neoplasias, além de que o uso a 

longo prazo pode ocasionar trombose venosa periférica e as complicações subsequentes (Santos 

et al. 2021; Couto, 2020).  

Dessa forma, destaca-se a relevância da consulta de enfermagem em planejamento 

sexual e reprodutivo para proporcionar às mulheres alternativas de contracepção que sejam 

eficientes, de baixo risco e que satisfaçam suas necessidades específicas. Assim, assegurando 
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uma decisão consciente e fortalecendo sua autonomia de escolha sobre seu corpo e sua saúde 

(Alves et al., 2024). 

Ao analisar os motivos que influenciaram na escolha do DIU observa-se que as respostas 

mais mencionadas estão diretamente relacionadas aos benefícios do DIU em comparação às 

experiências com outros métodos, como por não precisar lembrar, por não ter hormônio, por 

possuir menos efeitos colaterais. Outra relação identificada entre os motivos foram as 

influências sociais para o incentivo ao uso do método, entre elas foram citadas a recomendação 

de profissionais, amigos e parentes. E em menor percentual a influência do companheiro. 

Para a maioria das participantes do estudo, a escolha do DIU foi baseada na 

compreensão sobre os seus benefícios, entre eles, a eficácia e independência em precisar estar 

lembrando todo dia ou todos os meses, os quais foram os benefícios mais procurados pelas 

mulheres mais jovens e que não possuíam filhos do estudo.  

Neste contexto, os estudos comprovam a sua eficácia devido a uma taxa de gravidez de 

menos de 1 por cento no primeiro ano de uso, o DIU 380 é tão eficaz quanto a esterilização e 

pode durar até doze anos. Essa longevidade, combinada com a abordagem "configure e 

esqueça", reduz significativamente a necessidade de manutenção regular, distinguindo os DIU 

de outros métodos, como pílulas, que exigem atenção e uso consistentes (Mankelkl, Kassaw, 

Kinfe, 2024). 

Além disso, o desejo de interromper o uso de métodos hormonais e a insatisfação com 

os efeitos colaterais de outras formas de contracepção também são evidenciados neste estudo. 

Desse modo, mulheres que enfrentaram efeitos colaterais de outros métodos contraceptivos 

geralmente estão mais abertas a experimentar DIU, apreciando suas propriedades de ação 

prolongada e sem hormônios (Alves et al., 2024; Bahamondes et al., 2011). 

No que se refere à associação entre o perfil das mulheres e motivação da escolha do 

método, é interessante notar que mulheres jovens, entre 17-41 anos e que não possuem filhos 

demonstraram mais interesse em usar o DIU por sua eficácia. Condição esta que demonstra que 

o uso de um método de longo prazo e que se encontra entre os métodos mais eficazes com taxa 

99,4%, esteja de acordo com sua intenção reprodutiva de adiar a gravidez (Rodrigues et al., 

2023).  

Nesse contexto, estudos evidenciam a transformação no padrão de fecundidade na 

América Latina, que começou no final do século XX.  O controle da fecundidade e o uso de 

anticoncepcionais tornaram-se aspirações femininas, juntamente com a vivencia plena da 

sexualidade. Dessa forma, desvinculando a maternidade da vida sexual, levando a uma redução 

na quantidade de filhos por mulher (Wong et al., 2009). 
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Ao que se refere às influências sociais serem mais provenientes da recomendação 

profissional, esse achado revela a importância do aconselhamento profissional. Sobretudo, é 

necessário que essas informações e orientações sejam ofertadas olhando para a integralidade da 

mulher, não de forma impositiva e solidária, para que se possa garantir a autonomia tomada de 

decisões (UNFPA, 2021). 

Portanto, os profissionais de saúde e outros profissionais devem oferecer orientações 

fundamentadas em evidências e informações sobre a função, vantagens e riscos dos 

anticoncepcionais, e transmitir essas informações de forma que atenda a realidade dessas 

mulheres (e, se apropriado, seus parceiros). Se assim não for realizado, pode favorecer o risco 

de propagar a desinformação, as percepções errôneas, os mitos e o medo, sendo fatores 

determinantes para a não utilização (UN, 2022). 

Foi demonstrado que as mulheres tiveram acesso à assistência ao planejamento sexual 

e reprodutivo a partir da APS, sendo assim favorecido o acesso e orientações que possibilitasse 

a autonomia da mulher na escolha do DIU. Desse modo, a APS se faz extremamente necessária 

para as pessoas que buscam tais serviços, oferecendo-lhes informações necessárias e baseada 

em evidência científica para a escolha dos métodos contraceptivos que atendam suas 

necessidades e especificidades (Paixão et al., 2022).   

Destarte, para elevar a porcentagem de aceitação do DIU é necessário que seja ofertado 

ativamente e mediante orientação contraceptiva qualificada. Pois, a baixa prevalência do uso 

desse método pelas mulheres no Brasil é refletida pelo o fato de muitos profissionais não 

perceberem barreiras organizacionais de acesso, o que dificulta, e até impossibilita, mudanças 

dos processos de trabalhos para promover maior adesão a esse método contraceptivo (Brufatto 

et al., 2023; Campos et al., 2020).  

Referente à questão de a mulher combinar com seu parceiro para a escolha do DIU, 

mostrou-se evidente a autonomia da maioria das mulheres. Aquelas que buscaram a decisão a 

partir da articulação e negociação sobre suas preferências de fecundidade com seu parceiro, 

ainda assim possuíam autonomia na decisão final. Porém, uma das participantes revelou que 

fez a inserção do método escondido do companheiro. Ainda que os dados do estudo só revelam 

o percentual mínimo, essa realidade pode estar sendo mascarada entre as mulheres que não 

compreendem as nuances da violência psicológica (Leite et al., 2019).  

Corroborando com esse achado, dados recentes mostram que mais de 8% das mulheres 

em 64 países não têm poder para decidir sobre contracepção, e cerca de um quarto escolhe se 

deseja ter uma relação sexual. Dessa forma, muitas mulheres recorrem ao uso disfarçado de 

contraceptivos (UN, 2022).  Isso sugere que, quando a mulher precisa esconder a contracepção, 
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é maior a probabilidade de escolherem métodos LARCs por ser imperceptível (Uddin, Hossin, 

Pulok, 2017)  

Pesquisas indicam que, mesmo quando os homens participam da decisão, eles ainda 

acreditam que a responsabilidade é exclusivamente feminina. Portanto, é crucial que os serviços 

de saúde se concentrem nas desigualdades de gênero, com o objetivo de incluir o homem na 

saúde reprodutiva e sexual, possibilitando a troca de experiências, escolhas, uso de método 

contraceptivo e a partilha de responsabilidades com as mulheres (Padilha, Sanches, 2020; Silva, 

Bezerra, 2024). 

O que se refere ao acesso à consulta de enfermagem em planejamento sexual e 

reprodutivo e à inserção do DIU, os dados deste estudo demonstram que a maioria das mulheres 

referiu que a recomendação da consulta de enfermagem em planejamento sexual e reprodutivo 

foi oferta principalmente na APS, através dos agentes de saúde, médicos e na consulta de 

enfermagem. Isso evidencia a importância de profissionais envolvidos para a educação em 

saúde no âmbito da saúde sexual e reprodutiva, juntamente com o conhecimento fundamentado 

em evidências científicas sobre o DIU na APS, a fim de facilitar o acesso das usuárias. 

Este acesso tem sido facilitado, sobretudo em uma área historicamente menos 

desfavorecida no acesso aos serviços de saúde, devido ao investimento em políticas públicas 

nessa área para atenuar os impactos negativos na saúde da população sertaneja. A iniciativa da 

Secretaria da Primeira Infância (SECRIA) de treinar enfermeiros em planejamento sexual e 

reprodutivo, com foco na inserção do DIU, nas áreas do agreste e sertão de Alagoas, garantindo 

abarcar a demandas das mulheres dessa região e favorecendo o acesso a mais um método 

contraceptivo disponível pelo SUS. Dessa forma, favorecendo a garantia do direito à saúde 

integral mediante ao acesso à saúde sexual e reprodutiva de forma regionalizada e equânime. 

Outra forma de acesso ao DIU pelas participantes do estudo foi no momento do pós-

parto imediato e em sua maioria após 45 dias do parto. O que difere do tempo de inserção do 

DIU nas puérperas foi o número reduzido de profissionais capacitados para inserção do DIU no 

pós-parto imediato. No entanto, não deixaram de ter acesso ao método, pois foi oportunizado o 

agendamento para consulta de planejamento sexual e reprodutiva com enfermeiras capaci tadas 

em inserção do DIU.  

No entanto, os dados deste estudo demonstram que apenas 2.05% referiram que ficaram 

sabendo sobre DIU durante a consulta de pré-natal. Deste modo, o baixo percentual de 

aconselhamento e os conceitos pré-estabelecidos em relação ao DIU pode refletir 

negativamente na aceitação da utilização do DIU no pós-parto. Por tanto, a quantidade e a 

qualidade de consultas de pré-natal são essenciais para conseguir efetivar as ações de saúde 
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previstas, inclusive referente ao planejamento reprodutivo, de modo a impactar positivamente 

na saúde da população feminina (SOUZA, 2023).   

Sendo assim, o momento da inserção do DIU pode impactar significativamente seu 

sucesso e nas experiências das mulheres assistidas. Inserir um DIU durante o período pós-parto 

imediato é vantajoso, pois as pacientes geralmente estão mais motivadas em relação à 

contracepção e há uma preocupação menor sobre o risco de gravidez. Além disso, a dilatação 

cervical durante o parto pode tornar a inserção pós-parto menos dolorosa (Aguemi et al., 2023). 

Esses achados diferem das condições encontradas em outros estudos, nos quais 

mulheres em comunidades carentes frequentemente enfrentam desafios significativos no acesso 

ao DIU devido à falta de disponibilidade de profissionais treinados, além de provedores de 

saúde dispostos a oferecer inserção de DIU devido a preocupações com o fluxo do serviço de 

saúde. (ACOG, 2024; Castle, 2019). 

Embora o DIU seja recomendado por seus benefícios a longo prazo, muitas mulheres 

enfrentam desafios para obter esses métodos, incluindo a falta de profissionais de saúde 

treinados e problemas com a disponibilidade de suprimentos. Isso pode impedir que usuárias 

em potencial escolham o DIU, apesar de sua eficácia e menores taxas de descont inuação 

(Machado et al., 2023). 

Desse modo, envolver enfermeiros na inserção do DIU pode melhorar 

significativamente o acesso a opções contraceptivas para mulheres. Ao reduzir a dependência 

de médicos para esse procedimento, os sistemas de saúde podem operar de forma mais eficiente, 

aumentando a disponibilidade do serviço e a conveniência para as pacientes. Além disso, esta 

mudança permite que os enfermeiros desempenhem um papel fundamental na saúde 

reprodutiva das mulheres, contribuindo para uma abordagem mais holística ao atendimento ao 

paciente (Oliveira et al., 2024).  

Portanto, essa condição também está refletida nos resultados deste estudo, no qual a 

inserção de DIU por enfermeiros foi um fator que facilitou o acesso das mulheres. Todas que 

participaram deste estudo passaram por uma consulta de enfermagem em planejamento sexual 

e reprodutivo e inserção do DIU. Muitas dessas inserções foram realizadas durante o curso de 

capacitação para enfermeiros em planejamento sexual e reprodutivo com ênfase na inserção do 

DIU. Outra parte das participantes foi oportunizada a inserção do DIU pós-parto, após 

orientações que levaram à escolha. Outras optaram por realizar 45 dias após o parto devido ao 

número limitado de enfermeiras obstetras capacitadas para inserção. 

Corroborando com esse achado, um estudo na APS de Florianópolis demonstra que a 

maioria das inserções de DIU no município foi realizada por enfermeiros, respondendo por 
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58,3% de todos os procedimentos realizados. Eles ajudaram a zerar a lista de espera e o expandir 

o acesso, tendo em mente que era uma prática anteriormente restrita para médicos 

ginecologistas e de família e comunidade (Lacerda et al., 2021).  

Para tanto, o Conselho Federal de Enfermagem lançou o 1 ̊ Protocolo de Consulta de 

Enfermagem com Ênfase na Saúde Sexual e Reprodutiva a fim de garantir atuação de 

Enfermagem segura e baseada em evidências científicas, utilizando práticas avançadas de 

cuidado e com garantia de que as inserções de DIU por enfermeiros sejam realizadas de forma 

segura e eficaz, com risco mínimo de complicações. Neste sentido, este protocolo direciona 

esforços para amparar os profissionais e assegurar atendimento equânime e integral à população 

brasileira (Conselho Federal de Enfermagem, 2023). 

Nesse contexto, evidencia-se que o treinamento para profissionais de saúde seja eficaz 

para aumentar seu conhecimento sobre DIU e proporcionar-lhes resultados bem sucedidos e 

que não há diferença significativa nos desfechos de inserções de DIU realizados por médicos e 

enfermeiros. O número de médicos, enfermeiros e parceiros qualificados em inserções de DIU 

melhora o acesso a esse método contraceptivo e dará às mulheres uma escolha mais ampla de 

contraceptivos (Ouyang, 2019; Oliveira et al., 2024; Trigueiro et al., 2020). 

Com base na experiência das participantes referente à consulta de enfermagem, foram 

identificadas como fatores positivos principalmente orientações, tanto referentes às explicações 

sobre o DIU, como ao passo a passo de como seria realizado o procedimento. Estas orientações 

são oferecidas desde as rodas de conversa prévias à consulta, até o momento da consulta em 

que oportunizado responder as dúvidas individualizadas e pessoais (Paixão et al., 2022). 

Além disso, na consulta de enfermagem individualizada permite uma avaliação 

abrangente das mulheres, com foco não apenas em dados ginecológicos, mas abrangendo as 

questões sociais, empoderamento sexual, autocuidado e hábitos saudáveis. Assim como 

também é necessário abordar dados sobre violência, favorecendo um ambiente acolhedor e 

seguro é possível que as mulheres se sintam à vontade para compartilhar suas experiências e 

impactos emocionais (Assunção et al., 2020). 

Outros aspectos referidos da consulta de enfermagem são a escuta qualificada. Durante 

o atendimento, é garantido que as mulheres sejam ouvidas e acolhidas em suas emoções e 

necessidades. Além de ser proporcionado um ambiente acolhedor e com oferta de privacidade, 

principalmente no tocante do exame físico (Paixão et al, 2022). 

A fim de favorecer o relaxamento da mulher durante a condução do exame físico e a 

realização do procedimento de inserção do DIU, são utilizadas práticas integrativas como 

aromaterapia e musicoterapia. A música é de preferência da mulher, para que se sinta em um 
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ambiente familiar e personalizado. Condições como estas favorecem experiências positivas, 

cuidado e humanização no processo de assistência de enfermagem (Calvi, Rabi, Vianna, 2021).  

O vínculo do profissional de enfermagem com a usuária permite estabelecer uma relação 

horizontal. Portanto, a consulta de enfermagem reafirma a valorização da individualidade de 

cada mulher, respeitando as suas especificidades e singularidades. Dessa forma, é possível 

compartilhar as responsabilidades do cuidado gerado, além de proporcionar uma conveniência 

para falar sobre temáticas tão sensíveis como violência, sexualidade e reprodução (Assunção et 

al., 2020). 

Desse modo, evidencia-se que a consulta de enfermagem em planejamento sexual e 

reprodutivo abrange esforços educacionais e de aconselhamentos, de maneira a adaptar 

informações para desmistificar equívocos e preocupações específicas para ajudar as mulheres 

a fazer escolhas informadas sobre suas opções contraceptivas. Maior conscientização e 

compreensão dos benefícios e riscos potenciais associados aos DIU podem ajudar a dissipar 

mitos e encorajar mais mulheres a considerar essa forma eficaz de contracepção (Lima et al., 

2024). 

No que se refere a sexualidade, os dados deste estudo apontaram que a redução da libido 

está entre os efeitos colateral do método anterior citados pelas participantes. Mas ao comparar 

a satisfação sexual após a inserção do DIU, a maioria das participantes acredita que houve um 

aumento após o uso do DIU, enquanto outras consideraram que ocorreu após a interrupção do 

uso de métodos hormonais. Além disso, houve referência da melhora após as orientações sobre 

sexualidade na consulta de enfermagem.  

Em concordância com esse achado, um estudo envolvendo mulheres sexualmente ativa 

evidenciou que usuárias do DIU apresentaram melhor desempenho sexual, maior excitação e 

menor ansiedade em comparação àquelas que usam métodos hormonais, sugerindo que a DIU 

não apenas previne a gravidez, mas também proporciona maior controle sobre o bem-estar e o 

planejamento de vida (Déa, Moreira, Zamboti, 2024, ONU, 2015).  

Apesar das vantagens e benefícios descritos anteriormente, a subutilização do DIU pode  

ser frequentemente atribuído ao déficit de acesso a informações sobre suas vantagens e seu 

funcionamento, bem como com a capacitação dos profissionais de saúde para incrementar a 

oferta do método pelo SUS (Trindade et al., 2021). Assim, a desinformação e mitos em torno 

dos DIU podem dificultar a tomada de decisões informadas, resultando em mulheres optando 

por métodos contraceptivos menos eficazes (Bolling et al., 2023). 

Desse modo, se faz necessário enfatizar que a ampliação do acesso ao DIU, ao invés de 

ser uma medida controle de natalidade, visa proporcionar às mulheres a capacidade de decisão 
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sobre a sexualidade e da decisão quando se tornar mãe ou não, além de proporcionar o 

planejamento do seu futuro. Assim, investir em educação em saúde e em programas de saúde 

pública para acesso avançado ao DIU visa estabelecer um ambiente propício ao empoderamento 

das mulheres (Mendonça et al., 2024).  

Portanto, oferecer às mulheres a opção de optar por usá-lo ou não, juntamente com a 

oferta adequada de outros métodos contraceptivos, torna o DIU uma ótima opção para o 

empoderamento e a independência feminina. Considerando as elevadas taxas de 

descontinuidade dos curta duração na equipe e a sua deficiência constante, juntamente com as 

elevadas taxas de gravidez não planejadas, evitando que as mulheres sejam vítimas de um 

sistema opressor que impede o exercício de seus direitos reprodutivos e sexuais (Mendonça et 

al., 2024). 

 

Limitações do Estudo 

Dentre as limitações do estudo, podem ser incluídas a necessidade da validação do instrumento 

utilizado para coleta de dados.  

Para a obtenção de informações mais acuradas sobre a associação da gestação não planejada e 

o índice de aborto, se faz necessário abordar nos próximos estudo as classificações de 

abortamento (espontâneo ou induzido). 

Houve limitações na comparação de dados do mesmo estado, pois há uma escassez de estudos 

realizados nesta temática no estado de Alagoas.  
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7. Conclusão 

Os fatores que influenciaram as mulheres na escolha do DIU como método 

contraceptivo indica um grupo etário de mulheres jovens, pardas, com um nível educacional 

mais elevado, predominantemente assistidas nas regiões de saúde do sertão de Alagoas. 

Possuem histórico reprodutivo com riscos para uma possível nova gestação, o qual reflete a 

necessidade de estabelecer um planejamento reprodutivo seguro. Essas possuem experiência e 

conhecimento sobre outras formas de contracepção, porém escolheram o DIU por ser um 

método que não precisar ter dependência de uma rotina em que precisar lembrar de utilizar e 

para que possam reduzir a utilização de métodos hormonais que causam efeitos adversos. 

Ademais, a escolha do DIU foi possível devido às contribuições das orientações dos 

profissionais de saúde e à oferta na APS. 

Foram evidenciadas experiências positivas vivenciadas na consulta de enfermagem em 

planejamento sexual e reprodutivo, demonstrando a importância das orientações sobre o DIU e 

a explicação do procedimento, além do acolhimento na consulta de enfermagem através da 

assistência integral e holística.  

Portanto, evidencia-se que a ampliação da assistência de enfermagem em planejamento 

sexual e reprodutivo aliada à capacitação da consulta de planejamento sexual e reprodutivo com 

ênfase na inserção do DIU demonstrada neste estudo foram reflexos para empoderar as 

mulheres por meio da educação, engajamento comunitário e acesso aos diversos métodos 

reprodutivos. Assim, favorecendo que todas as mulheres possam fazer escolhas conscientes 

sobre sua saúde sexual e reprodutiva.  

Dessa forma, considerando os fatores que influenciam no acesso e a aceitação do DIU 

como método contraceptivo, torna-se imprescindível a implementação de programas voltados 

para a formação profissional, a fim de assegurar que as informações fornecidas às mulheres 

interessadas no planejamento reprodutivo estejam adaptadas à sua realidade. Com objetivo de 

desfazer mitos e garantir informações confiáveis para diminuir as preocupações específicas, 

permitindo que as mulheres se empoderem para tomar decisões informadas e conscientes sobre 

suas escolhas contraceptivas. Assim, é possível aumentar a conscientização e o entendimento 

dos benefícios e aumentar a aceitação do DIU pelas mulheres em idade reprodutiva. 

Com base neste cenário, demonstra-se a importância de entender os fatores que 

influenciam as mulheres na escolha do DIU como método contraceptivo para que possa ter 

dados exatos e autênticos, que poderão ser empregados na elaboração de estratégias para 

melhorar as ações de planejamento reprodutivo com ênfase na inserção do DIU. Desse modo, 
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o presente estudo pode contribuir para melhorar o conteúdo das orientações e informações dos 

profissionais de saúde, de modo a garantir um acesso igualitário e integral.  

Além de proporcionar maior visibilidade das práticas avançadas de inserção de DIU por 

enfermeiras, pois favorece a garantia dos direitos à saúde sexual e reprodutiva, além de uma 

assistência humanizada na Atenção Integral à sua saúde da mulher. Assim, contribuindo para a 

garantia do acesso à saúde sexual e reprodutiva, redução dos índices de gestação não planejada, 

aborto inseguro e da mortalidade materna por causas evitáveis. 
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APÊNDICE A - Instrumento de coleta (questionário) 
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APÊNDICE B -Termo Consentimento Livre e Esclarecido (T.C.L.E.) 
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